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Prós e Contras
O novo Acordo Ortográfico vem gerando discussões acirradas dos dois lados do Atlântico. Os prós e os contras variam na temática e na intensidade, seja com fundamentação linguística seja com fundamentação política, econômica ou até mesmo escatológica. Por um lado, o problema pode ser ideológico, o que dificulta uma tomada de posição mais lúcida; por outro, seria necessário pesar prós e contras que encontrassem justificativa, digamos, científica, em vez de “achismos” e futurologia.
Regras Mantidas

Primeiramente, é essencial apontar um fato importante: muita coisa constante do novo Acordo já existia, ou seja, muitas regras permaneceram as mesmas. Quando se lê uma publicação que contenha todas as Bases do Acordo, pode-se ser levado a pensar que, devido ao número de regras – e páginas –, tudo aquilo sejam regras novas. Ledo engano. E aí reside, a meu ver, um dos maiores problemas do novo Acordo, que no fundo nada tem a ver com ele: muitos de nós não conheciam TODAS as regras ortográficas, por exemplo, de acentuação e hífen. Assim, ao se apontarem novas regras, misturadas às que permanecem as mesmas, pode surgir confusão. Como diriam os gurus da programação neurolinguística, o importante não é o que você sabe que sabe nem o que você sabe que não sabe; o importante é o que você não sabe que não sabe.
Exemplificando, monossílabos tônicos terminados em –a, –e e –o, seguidos ou não de s são acentuados. Já o eram antes do novo Acordo e continuam a sê-lo: está, estás, até, és, lê, dês, avó, avós, avô, sós. E por isso também blá-blá-blá, prós e contras; tudo acentuado. Outro exemplo: algumas palavras já admitiam dupla pronúncia, como questão (ou qüestão) e liquido (ou líqüido). Com a queda do trema, escreve-se questão e líquido, mas a dupla pronúncia continua, quer dizer, pronunciando-se ou não o u. O mesmo ocorre em diversas outras situações.

A pergunta então é: as pessoas de modo geral sabiam disso tudo? Se já sabiam antes do novo Acordo, tudo fica facilitado; se não sabiam, podem ficar assustadas, pois, além de assimilar as novas regras, terão de assimilar as antigas, das quais nem suspeitavam. Aí está, em minha opinião, grande parte da razão do alarmismo em relação ao novo Acordo Ortográfico, muitas vezes injustificado.
Prós
Aqui estão alguns trechos recolhidos de diversas publicações, a favor do novo Acordo Ortográfico.

▪ “Muitas críticas endereçadas ao Acordo Ortográfico e formuladas por não especialistas são mal fundadas, porque supõem que a unificação proposta vai unificar o impossível: que os portugueses vão passar a falar como os brasileiros, ou estes vão ter de falar como aqueles. Esquecem-se de que a reforma só propõe que as palavras sejam escritas de uma só maneira, ressalvados, naturalmente, os casos de variação de pronúncia vigente em cada país, conforme um princípio que rege toda língua viva: a unidade na diversidade.” (BECHARA, 2008)

▪ “A ortografia é uma convenção social e sua finalidade é ajudar a comunicação escrita entre as pessoas. Quem preza por aprender as regras ortográficas tem em mente o desejo de ser eficaz na comunicação de seus textos e o respeito pelos interlocutores de suas mensagens escritas.” (HENRIQUES, 2009)

▪ O Acordo sempre foi um desejo de Portugal em relação ao Brasil. Os primeiros acordos vieram de Portugal para o Brasil, e não o contrário. Essa é uma razão histórica. (Evanildo Bechara, gramático, da ABL) [ROLP]
▪ “O novo Acordo ratifica o privilégio do fundamento fonético em detrimento do etimológico, ou seja, é o critério da pronúncia que justifica a existência de grafias duplas e a supressão das consoantes ‘mudas’ ou não articuladas. O texto do novo pacto ortográfico pretende dar conta de 98% do vocabulário geral da língua.” (IAH, 2008)

▪ Somente um total de 0,5 % das palavras do português brasileiro foi alterado. Para o vocabulário de Portugal, o total foi de 1,6 %. [ROLP]
▪ O Acordo altera apenas a ortografia. As pronúncias, as relações gramaticais e as diferenças de significados particulares de cada país permanecem as mesmas. [LP]
▪ Algumas das novas regras apenas oficializam normas para formas ortográficas já consagradas pelo uso. [LP]
▪ O mercado editorial da CPLP (Comunidade dos Países de Língua Portuguesa) se beneficia com a circulação de livros sem precisar de revisão por causa de diferenças ortográficas. [ROLP]
▪ Deve-se considerar a difusão da língua portuguesa no mundo e a facilidade de os livros correrem o mundo numa só ortografia. [ROLP]
▪ A língua portuguesa é a única das línguas românicas que tem duas ortografias. Isso é um fator complicador em todos os sentidos, como, por exemplo, na divulgação de documentos e tratados em órgãos governamentais internacionais. Isso também atrapalha a tradução de livros para o português em qualquer parte do mundo. [ROLP]
▪ “Por ter atualmente duas ortografias em vigor, uma em Portugal, outra no Brasil, sempre que é necessário redigir um documento de caráter internacional envolvendo os dois países, acontece um fato meio patético: ele é escrito em duas versões, como se fossem o português europeu e o português brasileiro duas línguas diferentes. Quais as consequências disso? A mais prejudicial é esta: a língua portuguesa nunca poderá ascender à condição de língua oficial de nenhum organismo internacional. A uniformização, se é um mal, é um mal necessário.” (HENRIQUES, 2009)

▪ Com a unificação, a diplomacia dos países lusófonos se beneficia, possibilitando a adoção do português como língua oficial em organismos internacionais. [ROLP]
▪ “A institucionalização da ortografia única criará hábitos que hoje não existem e permitirá que a língua portuguesa tenha voz e letra nos organismos internacionais e que o acervo de nossa cultura lusófona possa ser compartilhado por escrito pela Comunidade dos Países de Língua Portuguesa.” (HENRIQUES, 2009)

▪ O Acordo Ortográfico foi motivado pela política, uma vez que se pretende tornar o português língua oficial da ONU. [LP]
▪ A unificação também tenciona favorecer a definição de critérios para exames e certificados de português para estrangeiros, beneficiar o intercâmbio entre os países lusófonos e estreitar as relações diplomáticas entre os países lusófonos. [ROLP]
▪ “Os meios de comunicação portugueses, com a transmissão de programas da televisão brasileira, têm interferido muito na forma de se falar em Portugal, o que deveria incomodá-los muito mais do que o Acordo, porque as mudanças são mais amplas e atingem um público muito maior.” (Maurício Silva, autor do livro “O Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa”, da editora Contexto) [LP]
▪ A criação de um bloco lusófono mais forte só traz vantagens. Um texto brasileiro que traduza uma descoberta científica poderá ser usado em mais sete países. Isso o torna algo internacional.” (Godofredo de Oliveira Neto, da Comissão da Língua Portuguesa do MEC) [ROLP]
▪ Dentre as vantagens da unificação ortográfica da língua portuguesa, estão “as vantagens advindas da difusão e ilustração desse idioma no mundo, da maior facilidade do seu ensino como língua materna e como segunda língua de cultura e de comércio, bem como a mais competitiva comercialização de produtos literários, científicos e tecnológicos exarados com uniformidade de grafia”. (Evanildo Bechara, gramático, da ABL) [ROLP]
▪ “Estes países estão convencidos, porém, de que a inexistência de uma ortografia oficial comum cria não apenas dificuldades de natureza linguística, mas também de natureza política e pedagógica. Daí o esforço que os une pela efetivação do novo Acordo.” (IAH, 2008)

▪ No ensejo do Acordo, também começam a se formar projetos mais ambiciosos.

►Criação da Universidade Federal de Integração Afro-Luso-Brasileira (Unilab), que deverá ser sediada em Redenção (Ceará), voltada para a cooperação com outros países de língua portuguesa.


►Criação do Fundo de Língua Portuguesa pelo governo português como parte da estratégia de internacionalização do português, para o qual reservou 30 milhões de euros. O projeto, aberto à participação de outros países, visa à promoção da língua portuguesa, ao apoio ao ensino do idioma e à formação de tradutores e intérpretes para as organizações internacionais que tenham o português como idioma oficial de trabalho. [LP]
Meio-termo
Muitas opiniões tentam ser mais equilibradas, embora algumas recendam uma certa crítica ou ironia.

▪ “Toda mudança é recebida, primeiro, com perplexidade, segundo, com má vontade e, terceiro, com dúvida.” (Evanildo Bechara, gramático, da ABL) [ROLP]
▪ O alegado imperialismo da Portugal em relação à língua portuguesa “não é um pensamento geral entre os portugueses, como também não é um pensamento geral entre os brasileiros”. (Evanildo Bechara, gramático, da ABL) [ROLP]
▪ “O Acordo é uma realidade. Você pode discordar, argumentar, mas não dá para ser contra a ponto de fechar os olhos para ele. As pessoas se incomodam muito com as transformações da língua, mas às vezes os argumentos são fictícios.” (Maurício Silva, autor do livro “O Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa”, da editora Contexto) [ROLP]
▪ “Ficamos sem saber se o Acordo esqueceu de apresentar todos os casos ou adotou critério de dizer que, nos casos omissos, prevalece a grafia antiga. Pois o acordo teve uso curioso do ‘etc.’: colocou ‘etc.’ até na lista das exceções.” (Evanildo Bechara, gramático, da ABL) [ROLP]
▪ “Não haverá hecatombe bibliográfica alguma, porque ninguém sairá ateando fogo a bibliotecas em razão de uma Reforma Ortográfica.” (Carlos Reis, Reitor da Universidade Aberta de Lisboa) [ROLP]
▪ “A Reforma irá apenas criar o incômodo de exigir de alguns milhões de usuários que percam algum tempo para aprender as novas regras cuja arbitrariedade só não é superada pela inutilidade. Se há algo a ser eliminado, não são acentos e hífens, mas a estultícia de burocratas.” (Hélio Schwartsman, Folha Online, 23/08/07) [LP]
Contras
A seguir estão alguns trechos recolhidos de diversas publicações, contra, em maior ou menor grau, o novo Acordo Ortográfico.

▪ “Sou contra o Acordo. (...) Com outro espírito, outra proposta, uma unificação talvez fosse possível. Mas esta é uma reforma meia-sola, que não unifica a escrita de fato e mexe mal em pontos como o acento diferencial. Vamos enterrar dinheiro em uma mudança que não trará efeitos positivos.” (Pasquale Cipro Neto) [ROLP]
▪ O Acordo se esforçou por simplificar as regras do hífen, mas acabou pecando pela generalização, sem eliminar ao todo as dificuldades. [ROLP]
▪ “Por mais que o Acordo tente resolver algumas questões, ele deixa outras em aberto.” (Maurício Silva, autor do livro “O Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa”, da editora Contexto) [LP]
▪ As mudanças foram superficiais e com pontos indefinidos que ajudam a complicar as regras. [ROLP]
▪ Certos pontos do Acordo permanecem obscuros até para autoridades da língua, como, por exemplo, a questão do hífen. A regra que determina sua retirada das palavras em que “a noção da composição se perdeu com o tempo” denota um critério subjetivo e dependente do grau de conhecimento da língua, que varia de falante para falante. [ROLP]
▪ “Houve ausência de debate científico numa questão [o hífen] em que ele era necessário e as decisões de natureza política acabaram por pesar mais na escolha do momento da ratificação do Acordo.” (Professor Albertino Bragança, representante de São Tomé e Príncipe) [ROLP]
▪ A aceitação da dupla grafia [passamos ou passámos] e os pontos em aberto colocam em xeque a proposta de unificação; as mudanças não cumprem o que se propõem a fazer; as normas são mal-elaboradas. [LP]
▪ “O Acordo vai dar um nó geral na cabeça dos estudantes. (...) Os alunos já têm dificuldade com acentuação e hífen, agora vão ficar perdidos. Acho que existem outras prioridades dentro da educação. Temos que facilitar a relação com a língua, não atrapalhar.” (Elizabeth Griffith Mariano, autora de “Fundamentos Práticos de Gramática”, da editora Escala Educacional) [LP]
▪ “Não consigo entender porque há de ser a língua mãe a aproximar-se dos facilitarismos brasileiros, afastando-se de sua própria raiz latina que lhe deu a vida. (...) Se o Acordo for posto em prática, o português passará a ser uma língua vagabunda.” (editor adjunto do jornal “Independente de Catanhede”, Portugal) [LP]
▪ As editoras teriam um grande prejuízo econômico pelo fato de seus livros ficarem defasados em função da nova reforma. [ROLP]
▪ Afirmam alguns portugueses que o Brasil pretende dominar o mercado editorial dos países lusófonos. [ROLP]
▪ “Milhões de livros se tornarão inúteis, tendo as famílias de arcar com o custo absurdo de novos materiais; as incertezas destruirão a noção de ortografia e tornarão professores e alunos incertos de seus saberes; haverá uma autêntica violência contra os falantes da terceira idade, que se verão perdidos ortograficamente.” (Vasco da Graça Moura, escritor, poeta, tradutor e eurodeputado português) [LP]
▪ Alguns portugueses reclamam que o Acordo é um jogo de interesses e que o Brasil “tirou a Reforma do bolso” quando mais lhe conveio, pressionando os demais países para que a assinassem, visto que seria o maior beneficiado. [ROLP]
▪ A ideia de que a unificação ortográfica levaria o Brasil a pleitear uma cadeira no Conselho de Segurança da ONU, por ser o português uma língua com uma só grafia, não procede em termos práticos, pois para isso importam muito mais as condições sociais e econômicas do Brasil e seu desenvolvimento. [ROLP]
▪ Se qualquer dos países signatários não ratificar o novo Acordo Ortográfico, nada acontecerá com ele. O Acordo não se torna parte dos ordenamentos jurídicos nacionais dos signatários; por isso, as alterações estabelecidas pelo Acordo não se verificarão na ortografia de quem não o ratificar. [ROLP]
▪ Era determinado que o Acordo Ortográfico entraria em vigor desde que ratificado por três países, o que já aconteceu. No entanto, como o objetivo é a unificação, o ideal seria que todos os países avançassem juntos, o que até o momento não ocorreu. [ROLP]
Conclusões
Cada aspecto abordado, contra ou a favor do novo Acordo, poderá ser rebatido por um opositor com conhecimento de causa, muitas vezes levando a discussão a lugar nenhum, pois no fundo acaba-se ficando no terreno das ideologias, linguísticas ou políticas, com seus defensores argumentando intensamente uns contra os outros. Reduzindo os prós e contras a argumentos realmente palpáveis, lúcidos e alheios a bandeiras ideológicas, talvez algumas conclusões sejam possíveis:
▪ O Acordo acabou não sendo tão necessário do ponto de vista da reforma ortográfica, pois não resolveu todos os problemas pendentes da ortografia. No entanto, contribuiu bastante para simplificar uma grande parte das regras.

▪ O Acordo, em termos de unificação, não cumpriu, até o momento, os objetivos iniciais, pois permitiu que um mínimo de apenas três países (até agora são quatro) o ratificasse para que tivesse efeito. Por outro lado, pode ser que os demais países sejam atraídos pelos aspectos positivos da implementação do Acordo e o ratifiquem.
▪ O Acordo teve, sim, motivações político-econômicas que beneficiarão primeiramente Brasil e Portugal, por serem os mais desenvolvidos dos países lusófonos, beneficiando os demais no médio e longo prazo.

▪ O Acordo certamente vai contribuir para a projeção da língua portuguesa no mundo, principalmente nos órgãos internacionais.

▪ O Acordo não trará mudanças na língua e não complicará significativamente a vida de quem escreve português.
Em outras palavras, parece que o saldo é positivo. O restante pode ficar a cargo dos humoristas, que sempre tiram proveito de situações polêmicas para (se) (nos) divertir, como ilustrado nos trechos reproduzidos abaixo.
▪ “Deveriam ter aproveitado a reforma ortográfica para substituir o chapeuzinho por algo mais moderno.” (Luis Fernando Veríssimo, escritor, O Estado de São Paulo, 12/02/09) [ROLP]
▪ “E duas novas regras do Acordo Ortográfico: ‘mocreia’ perdeu o acento, mas continua feia. E jamais trema em cima da linguiça. Jamais! E véia não tem mais acento. E pra dar uma injeção na veia da véia? Injeção na veia da veia. E Dança do Créu tem acento? Tem que ter! Porque o fundamental no funk é ter acento!” (Zé Simão, colunista, caderno Ilustrada, Folha de São Paulo, 01/02/09) [ROLP]
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